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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLAWZJAMENIO

Sessão de  27 de fevereiro de 19  92	 ACORDÃO01.01-83.081

Recumon 2: 65.515 - PIS DEDUÇÃO - Exercício de 1987

Recorrente: AGROPECUÁRIA MINAS ACRE LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERLÂNDIA (MG).

PIS-DEDUÇÃO - A contribuição para o Pro
grama de Integração Social - PIS/ que 7
se constitui por dedução do imposto de
renda, se prejudica em parcela propor--
cional, quando este tributo e declarado
em importância menor do que a devida.

,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos'

de recurso interposto por AGROPECUÁRIA MINAS ACRE LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos/ negar provi--

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

Sala)as Ses Oes (DF), em 27 de fevereiro de 1992.
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MA A M SEr f. - PRESI s ; NTE

FRANCISCQ D A IS MIRANDA - cELATO.• ----
,„------

FONSO C •FE"RE •-• DE CAMP•Z - PROCURADOR DA FAZENDA
VISTO EM	 NACIONAL

SESSÃO DE:	 ,.,2 b i'voc\K
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse--

_lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAI
VA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. ,
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10675-001.054/90-98

RECURSO N9 : 65.515

ACORDAONO: 101-83.081

RECORRENTE: AGROPECUÁRIA MINAS ACRE LTDA.

RELATÓRIO 

A Empresa supra-referenciada, qualificada nos au-

tos, inconformada com a decisão de 1 2 grau que lhe indeferiu a pe

tição impugnativa com a qual se opusera à exigência da contribui-

ção para o Programa de Integração Social - PIS, articula recurso

tempestivo, nos termos da petição de fls. 56/59.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a

modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração

de fls. 3/6, lavrado quanto ao exercício de 1987.

A exigência decorre do que consta do processo ori

ginal n 2 10765-001.053/90-25.

No processo matriz a fiscalização arbitrou o lu-

cro do exercício de 1987, período-base de 1986, diante das irregu

laridades detectadas na escrituração contábil, ressaltando dentre

elas a falta de escrituração damovimentação bancária.

A tributação imposta no auto de infração constaw-

te do processo principal, alem de mantida em primeira instância,'

foi -Lambem confirmada por este Colegiado ao julgar o Recurso n2

100.071 interposto pela pessoa jurídica.»

É o relat6rio Ç2\‘.

DAMEFP/OF • SECOS N 9 065/90	 M.
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AcOrdão n 2 101-83.081

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrência do que a fisca-

lização externa apurou pela auditoria contábil-fiscal à que a re-

corrente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas juridi

cas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabeleci -

do, para recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de In-

tegração Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em

conseqüência de infraçOes devidamente apuradas em lançamento de

oficio e confirmadas por decisOes administrativas, as contribui--

çOes serão tambem majoradas, eis que são, na forma da lei, calcu-

ladas sobre o imposto devido.

A empresa teve a escrita desclassificada no exer-

cício de 1987, ano-base de 1986, sofrendo, em conseqüência, o ar-

bitramento do lucro, diante as irregularidades descritas no rela-

tOrio supra.

Aquelas irregularidades se confirmaram, quando es

ta Câmara julgou pelo AcOrdão n 2 101-82.929, o Recurso n 2 100.071,

interposto contra decisão de 1. instância, negando-lhe provimento

à unanimidade.

Assim, frente a Intima relação de causa e efeito'

e considerando que a solução proferida no processo matriz consti-

tui prejulgado aplicável ao processo dele decorrentt, ' oto pela

negativa de provimento do recur é
,

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA	 "J.—A. or
r
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Imprensa Nacional
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